Comarca da Capital – 17ª Vara Cível
Juiz: Leonardo de Castro Gomes
Processo nº 0058664-02.2012.8.19.0001
ANA CLAUDIA CARDOSO BRAGA ajuíza ação em face de BANCO AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, dizendo que celebraram em 03/01/2011 contrato de financiamento de um veículo marca FIAT, modelo IDEA ELX Flex 2005/2006, placa KZX 0990, para pagamento em 60 parcelas. Efetuou o pagamento de 10 parcelas. O valor da prestação é R$ 999,75. Ocorre que a autora entende que a parcela deveria ser 30% menor, no valor de R$ 699,82. Requer o depósito daquele valor, relativo à 11ª parcela, bem como os depósitos em continuação. Antecipadamente, requer que a parte ré se abstenha de negativar o nome da autora junto aos órgãos de proteção ao crédito. Passo a decidir. A matéria já foi objeto de reiterados pronunciamentos deste Juízo, que entende que o pedido não tem respaldo jurídico para seu acolhimento. Assim se deu nos Processos 2007.205.102866-2, julgado em 20/06/2008, e 2007.001.151161-0, julgado em 24/06/2008. Passo a transcrever a sentença proferida neste último: JAYME RIBEIRO DA COSTA FILHO ajuíza ação em face de BANCO PANAMERICANO S/A, dizendo em 09/09/2005 celebraram financiamento de um veículo Fiat/Siena ELX 1.4 Flex, 2005/2006, valor de R$ 25.500,00, para pagamento em 36 parcelas de R$ 1.187,66, o que dá um total de R$ 42.755,76 a ser pago. Diz que o valor cobrado é excessivo, com juros superiores a 12% e capitalizados. A prestação devida é no valor de R$ 727,31, conforme planilha que apresenta. Requer o depósito inicial de R$ 2.181,93 referentes aos meses de julho, agosto e setembro de 2007 e os depósitos sucessivos naquele valor. Antecipadamente, requer que a ré se abstenha de lançar seus dados nos cadastros restritivos de crédito ou que retire caso já o tenha feito. Gratuidade deferida às fls. 72, ocasião em que foram antecipados efeitos da tutela para que a ré se abstenha de incluir o nome do autor nos cadastros restritivos de crédito ou, caso já o tenha feito, exclua-o sob pena de multa diária de R$ 50,00. Contestação às fls. 81-94. Em suma alega a regularidade do contrato celebrado e encargos previstos. Depósito inicial às fls. 99-100. Réplica às fls. 124-137, prestigiando os termos da inicial. Em provas, o autor requereu perícia contábil e documental suplementar. O réu a dispensou. Desnecessárias outras provas, razão pela qual passo a decidir. A jurisprudência está pacificada e consolidada pelas Súmulas 596 e 648 do STF, no sentido de que as instituições financeiras não estão sujeitas às disposições do Decreto-lei n° 22.626/1933 para fins de fixação de taxas de juros e que a norma do artigo 3º do artigo 192 da Constituição Federal, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Os juros praticados em seus contratos estão sujeitos exclusivamente à regra de mercado. Por sua vez, a fixação de parcelas fixas é incompatível com a alegação de anatocismo, vez que a parte autora, desde o início da contratação, já sabia o valor real da remuneração da financeira, sem a necessidade de se proceder a cálculo exponencial. A propósito: 2006.001.57174 - APELACAO CIVEL DES. CELSO FERREIRA FILHO Julgamento: 19/12/2006 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. Alegação de prática de anatocismo e limitação imposta pela lei de usura. Sentença que reconhece o anatocismo. Não se aplicam às instituições financeiras as limitações de juros previstas na Lei de Usura, nem ao patamar antes constitucionalmente estabelecido, que sempre dependeu de regulamentação, como já reiteradamente decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal (verbetes n°s. 596 e 648 de sua Súmula e ADIN n° 4). Inexiste anatocismo, se foi o contrato foi fixado em prestações fixas, com prazo certo, sendo os juros amortizados mês a mês (art. 933 do antigo Cód. Civil). PROVIMENTO DO RECURSO PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. O valor consignado pelo autor é inferior ao próprio principal, sendo irrelevante aqui, discussões acerca da legalidade dos encargos moratórios previstos em contrato, na medida em que não há pleito declaratório a respeito. O autor elegeu aleatoriamente um valor a consignar, aquém do contratado, de maneira que os depósitos foram insuficientes e eventual inscrição nos cadastros restritivos de crédito se daria em exercício regular de direito. Pelo que, revogo a decisão antecipatória e JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando a parte autora nas custas e em honorários de 10% sobre o valor da causa, observada a gratuidade de justiça deferida. Reconhecida a insuficiência do depósito, expeça-se mandado de pagamento do valor depositado a menor em favor da parte ré, independente do trânsito em julgado. Assim, na forma do artigo 285-A do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora nas custas, observada a gratuidade que ora lhe defiro. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.09.2013.
